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RESUMO 
O artigo problematiza as reconfigurações do trabalho 
docente frente o avanço da indústria de tecnologias 
educacionais digitais no Brasil. A pesquisa bibliográfica e 
documental, constata que o fenômeno cultiva a 
desvalorização da função pública.  
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1 APRESENTAÇÃO 

 
O objetivo do artigo é estabelecer reflexões sobre as possíveis reconfigurações do 

trabalho docente diante do avanço da indústria de tecnologias educacionais digitais no 

Brasil. Toma-se como ponto de partida que o mercado de EdTechs (acrônimo, do inglês 

Education Technology) - as startups de tecnologias educacionais -, desenvolve-se em um 

contexto fortemente marcado pela desvalorização da função pública, especialmente 

expresso na ampliação dos contratos temporários, descaracterização do trabalho 

docente, intensa carga de trabalho, baixa remuneração e elevado índice de adoecimento 

relacionado ao trabalho.  

O contexto da pandemia do Covid-19 propiciou a intensificação de algumas 

tendências (WILLIAMSON, 2021), como a expansão do ensino a distância na educação 

básica e superior, maior controle gerencial via uso de tecnologias sobre a docência e o 

comportamento de estudantes, mudanças curriculares em atendimento ao mundo “digital” 

ou, ainda, à diversificação de plataformas digitais disponíveis. Neste contexto, identifica-

se o impulso ao uso e à difusão de tecnologias digitais em todas as dimensões da 

educação, sobretudo com a ampliação das formas de ensino mediadas por plataformas 

digitais e pela comunicação por aplicativos de internet (WILLIAMSON, 2021).  

Estudos recentes (VIEIRA e SILVA, 2020; GALZERANO, 2021; COSTA e SILVA; 

NETO, 2021; ARRUDA, 2020; QUEIROZ e SILVA; SOUSA, 2022;) têm apontado para a 

reconfiguração do trabalho docente diante do cenário de emergência social e crise 

societária do contexto pandêmico e pós-pandêmico e demonstram como os.as 

professores.as foram gravemente afligidos.as pelo trabalho remoto e a digitalização do 

ensino. As pesquisas que abordam os conflitos econômicos, políticos e culturais em torno 

da tragédia social indescritível, apontam seguidamente sobre a escola e o exercício da 

profissão e, ainda, quão diferentes expressões de classe, sexo e raça marcaram as 

condições de acesso e permanência das crianças e jovens nas instituições de ensino, 

além do alcance real e efetivo ao conhecimento, da intensificação do trabalho, do 

adoecimento e dos laços de solidariedade neste campo. Situações agravadas, ainda, 

pelas profundas e abissais desigualdades nacionais que ativam as diferenças de 

condições sociais entre as frações de classes e seus territórios. 
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Houve expressivo desenvolvimento da indústria de tecnologias educacionais 

digitais durante e após o período pandêmico (2020-2023)1, cuja análise da extensão e 

seus desdobramentos é tarefa por se realizar nas próximas décadas – orientada não 

apenas pelo exame dos traços de permanência da digitalização da educação, mas 

sobretudo pelo estudo das mudanças no nível das macrotendências estruturais, sobre o 

significado do processo educativo e suas diferenças em relação à constituição de um 

modelo de sistema de educação nacional dirigido para a conformação de um projeto 

emancipador. 

São aqui elencados alguns aspectos teórico-metodológicos no sentido de contribuir 

com a temática, necessariamente coletiva, que requer diversidade de metodologias e 

abordagens. Para tanto, recorreu-se à análise documental e à literatura acadêmica na 

área e aos dados do Censo da Educação Básica, de forma a apontar alguns problemas 

teórico-analíticos e questões específicas do contexto nacional que, em nossa concepção, 

devem ser consideradas na investigação das políticas educativas.  

 

2 A CARTOGRAFIA NACIONAL DOS DOCENTES DA EDUCAÇÃO BÁSICA NO 
BRASIL 

 

Com vistas a explicitar a matriz teórico-metodológica que confere sustentação à 

análise, explicita-se, em primeiro lugar, a distinção conceitual entre as relações e 

condições de trabalho, sendo as primeiras compreendidas, no âmbito do direito 

administrativo (DELGADO, 2007; MELLO, 2010), como responsáveis por regular o 

contrato a ser firmado entre empregador e trabalhador e contempla direitos, jornada, 

salário, benefícios entre outros. Assim, pondera-se que a pesquisa documental voltada à 

averiguação dos instrumentos contratuais e os planos de carreira permitem caracterizar 

os tipos de contratação, no caso, entre docentes da educação básica nas redes estaduais 

e distrital. 

As condições de trabalho, por sua vez, expressam-se tanto nas situações 

ambientais nas quais o trabalho se desenvolve, como o exercício laboral praticado sob 

intempéries climáticas, locais insalubres, uso de equipamentos de proteção individual 

entre outros; quanto refere-se à organização do trabalho acompanhada da ação gerencial, 

 
1 Utilizamos aqui a datação da Organização Mundial de Saúde (OMS) que declarou em 30 de janeiro de 
2020, o surto do novo coronavírus como uma Emergência de Saúde Pública de Importância Internacional 
(ESPEII) e, em 11 de março de 2020, declara a ESPEII como pandemia, em reconhecimento à distribuição 
geográfica da doença. E, ainda, que em 5 de maio de 2023, a OMS declarou o fim da emergência mundial 
de saúde do Covid-19, ainda que não exista consenso sobre como declarar a terminalidade da pandemia, 
visto que tanto as infecções como as consequências societárias devem persistir. 
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responsável por concretizar formas de pressão para o cumprimento de ritmos de 

produção, aumento de intensidade incongruente com a tarefa a ser executada, condição 

propícia para acarretar estresse e adoecimento (GOLLAC e VOLKOFF, 2007). Advoga-

se, portanto, que estas só podem ser verificadas mediante a análise dos depoimentos de, 

no caso, docentes. 

Estes conceitos, relações e condições de trabalho, sempre considerados em sua 

totalidade ensejam outros forjados à luz das transformações da sociedade salarial, qual 

seja: a precariedade objetiva, compreendida como a fragilidade no contrato, o trabalho 

desprovido de direitos, o intermitente e o temporário; e a precariedade subjetiva que afeta 

mesmo aqueles.as que vivenciam a estabilidade no emprego, pois atuam profissionalmente 

em discordância com seus princípios, que gera profundo descontentamento e leva, 

invariavelmente, ao adoecimento mental. (LINHART, 2009). 

Os dados do Censo Escolar (Inep) passaram a coletar informações referentes às 

formas de contratação a partir de 2011 e, portanto, a série histórica construída restringe-

se ao intervalo até 2020, último ano da publicação. Estas revelam inquietações com o 

futuro da educação pública à medida que se constata que a função pública - tal como 

prevista na Constituição Federal (1988) em seu art.37, na Lei de Diretrizes e Bases 

Nacional, lei nº 9394 (1996) que preveem o ingresso de funcionários públicos estritamente 

por meio de concurso público de provas e títulos -, vem sendo abertamente vilipendiada. 

Em primeiro lugar, a quantidade de docentes nos ensinos fundamental anos finais 

e médio se reduz ao longo dos anos nas redes estaduais e do Distrito Federal. No Brasil, 

desde o início da série histórica, foram suprimidos 40.000 postos de trabalho e ampliam-

se os contratos temporários, que passam de 31%, em 2011, para 39% em 2020. 

Porém, a média nacional oculta as especificidades dos estados que fazem amplo 

uso de contratos precários, em detrimento da abertura de concursos públicos, conforme 

disposições legais. A seleção do primeiro e último ano da coleta (2011 e 2020), expressa 

no Figura 1, revela situações extremas em alguns estados como Acre que atinge em 

2020, 78% de docentes não concursados; Ceará e Mato Grosso do Sul, cada um com 65, 

Santa Catarina, 60% entre outros destacados. 
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Figura 1: Distribuição de docentes não concursados, redes estaduais e Distrito Fe-
deral – Brasil, 2011-2020 (%). 

 

 
Fonte: Elaboração própria com dados do Censo Escolar, Inep. 2011, 2020. 

 

Tal dado demonstra as faces da flexibilização das relações de trabalho adotadas 

pelo poder público e a dimensão da crise do trabalho no país. Mesmo que esses.as 

profissionais contem com alta escolarização há parcela significativa em situação instável e 

passível de ser transformada em desemprego, possivelmente, em decorrência da adoção 

da educação a distância e outros dispositivos, a exemplo da “tabela periódica” de 

aplicativos adotada pelo governo estadual da Bahia, com indicativo de adoção pelo 

estado de São Paulo e de uso obrigatório em vinte minutos de aula. Tal opção política e 

pedagógica, compreende-se, reduz a interação dos e das docentes com a turma e 

concomitantemente esvazia o conteúdo do trabalho. 
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Figura 2: Tabela periódica de aplicativos e ferramentas para educadores, estado da 

Bahia. 

 

Fonte: Plataforma Anísio Teixeira, 2023. 

 

À luz da teoria das organizações é possível tecer comparativos entre a produção 

fabril e a docência. O taylorismo tem como um de seus princípios a separação entre o 

planejamento e a execução do trabalho e, na educação, tal prática tem sido amplamente 

utilizada na confecção de materiais didáticos elaborados em tempo verbal imperativo, com 

vistas a tentar prescrever o trabalho docente. Igualmente, o fordismo que avança nos 

preceitos tayloristas e se caracteriza, entre outros traços, pela presença massiva de 

operários nas fábricas, encontra seu paralelo na educação cuja categoria, em termos 

nacionais, comporta 2,2 milhões de profissionais e subtrai continuamente postos de 

trabalho (INEP, 2020). O toyotismo, amplamente difundido no Brasil nos anos 1990, 

adotou a terceirização em grande escala, bem como a produção por demanda. Com isso, 

houve intenso desemprego e a criação de postos de trabalho com maior precariedade 

objetiva.2 

 Em que pese a onda de uberização que assola a sociedade brasileira - fenômeno 

que passou a ser sinônimo de eliminação de direitos trabalhistas, marcado pela ausência 

do empregador e avanço nas relações de exploração no capitalismo, via mediação, por 

plataforma digital, entre consumidor e prestador de serviços3 -, problematiza-se que esse 

traz consigo elementos presentes historicamente no mercado de trabalho, a exemplo da 

informalidade nas relações de trabalho, mas traz como elemento novo a plataforma. 

 
2 Sobre isso ver, por exemplo, GOUNET (1999). 
3 Sobre isso consultar, por exemplo VENCO (2018, 2019). 
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Considera-se, de natureza semelhante, os contratos temporários firmados com docentes, 

ainda que não seja feito por uma plataforma, mas tanto motoristas como professores e 

professoras não possuem jornada de trabalho estabelecida, recebem remuneração 

conforme as corridas ou horas trabalhadas e ambos estão em permanente avaliação. 

Ainda que a plataforma de contratação não seja, por ora, uma realidade na 

educação pública, pondera-se que uma onda toyotista-uberista está em curso na 

educação. Como demonstrado, a quantidade de docentes diminui em todo o país, se 

consideradas as redes estaduais e Distrito Federal, a “escola enxuta”, tal como a fábrica, 

dá sinais de reduzir a participação dos e das professoras, por meio da incorporação de 

novas tecnologias educacionais. 

 

3 DEMOCRATIZAR O DEBATE SOBRE AS TECNOLOGIAS EDUCACIONAIS 
 

Pesquisas sobre as tecnologias digitais na área da educação têm se caracterizado 

por uma espécie de fascínio – naquilo que Vieira Pinto (2005) nomeou como o 

“maravilhamento” com a tecnologia: 

Não será de estranhar, portanto, observar, como traço monotonamente 
repetido, o maravilhamento dos contemporâneos com as grandes 
realizações da época, que lhes aparece extraordinária, ímpar, sem 
precedente em grandeza e pujança. Mas não nos esqueçamos que essa 
maneira de sentir se limita sempre aos expoentes, aos grupos sociais 
dominantes, àqueles aproveitadores diretos dos benefícios que as criações 
científicas e técnicas da época propiciam. [...] Há, portanto, indisfarçável 
conteúdo ideológico nessa atitude (VIEIRA PINTO, 2005, p. 40). 

 
Ainda que alguns estudos críticos ao modo como as tecnologias educacionais 

tenham sido publicados nos últimos anos (CRUZ-JESUS et al., 2016; DOLAN, 2016; MA, 

2021; SELWYN et al., 2017; WILLIAMSON, 2021a, 2021b), consideramos que vem sendo 

forjado um aparente consenso na literatura acadêmica em torno da ideia de que a 

introdução de tecnologias educacionais (digitais) nas salas de aulas, escolas e nas 

políticas educacionais seria a solução para toda uma série de problemas e questões 

educacionais e pedagógicas: evasão escolar, violência intramuros,  baixos resultados em 

exames padronizados de larga escala; ou, ainda, para novos dilemas sociais que se 

pronunciaram nos últimos anos, como os riscos associados ao uso das redes sociais 

digitais por crianças e jovens, a difusão de informações e notícias falsas ou, mesmo, 

contra as potenciais manipulações político-cultural dos comportamentos de massas.  

Frequentemente estes estudos limitam-se a discutir a eficiência ou a eficácia do 

uso de determinadas plataformas e serviços digitais específicas, ou seja, descrevem 

como uma ferramenta digital ou dispositivo poderia, supostamente, contribuir com o 
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processo de ensino-aprendizagem. Tais autores, em geral, caracterizam o momento 

educacional atual como marcado por uma nova situação histórica, que seria 

predominantemente determinada pelo avanço das tecnologias de informação e 

comunicação (TICs), aceleração dos processos sociais e novas exigências diante das 

transformações do mundo do trabalho na “indústria 4.0”. Assim, dialogam e, mesmo, 

reproduzem a ideia de que a entrada dos indivíduos no mundo do trabalho dependeria de 

seus esforços individuais para acompanhar as constantes mudanças na produção: 

aqueles que se conjugam no tempo futuro, seriam recompensados, enquanto aqueles que 

não compreenderem as supostas mensagens do “mercado” ou perdem tempo 

questionando a ordem social, seriam relegados à margem do mercado de compra-e-

venda de força de trabalho.  

O que supõe que o papel da escola seja não o de socializar os conhecimentos 

artísticos, científicos e filosóficos mais avançados de modo a construir as possibilidades 

de que os sujeitos possam agir e transformar o mundo, mas, sim, de tradução e 

transmissão das demandas de mercado para a formatação de indivíduos úteis. A ênfase 

nas transformações sociais (MACHADO e LIMA, 2017; PAIVA, 2023; RODRIGUES, 2020; 

SANTOS e GONÇALVES, 2023; SOUZA, 2013), portanto, nada tem a ver com uma 

escola crítica e criativa, mas sim com aquela adaptada aos sinais da produção e do 

mercado. Neste sentido, no campo educacional há um intenso esforço acadêmico por 

produzir, descrever e justificar novas competências e habilidades “digitais”, que deveriam 

ser ensinadas pelas escolas e difundidas socialmente, dentro e fora do ambiente escolar 

(ARAGÃO et al., 2017; MEDEIROS et al., 2018; GOMES e SOUZA, 2022; SANTOS e 

BURLAMAQUI, 2020). 

Na realidade, ainda nos parece muito difícil discernir com clareza e objetividade 

quais as bases materiais efetivas subjacentes a este tipo de descrição acadêmica sobre 

os “novos futuros” digitais diante do quadro de brutais desigualdades sociais, pobrezas e 

misérias às quais submetidas às maiorias dos trabalhadores na América Latina e noutras 

partes da periferia do capitalismo mundial. De acordo com o Instituto Clima e Sociedade 

(2021), embora no Brasil mais de 99% da população tenha acesso às redes elétricas, o 

país se caracteriza por forte desigualdade no acesso a energia: 46% das famílias 

brasileiras têm mais da metade de suas rendas comprometidas por gastos com gás e 

eletricidade, por exemplo. Além disto, 22% das famílias declaram que precisaram reduzir 

a compra dos alimentos básicos para garantir acesso a energia em suas casas. Dados da 

Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) indicaram que, em 2021, a inadimplência 

entre os consumidores de menor renda familiar ultrapassou o patamar de 40% na maioria 
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das distribuidoras elétricas. A situação é mais grave quanto ao acesso a água tratada no 

Brasil: 35 milhões de pessoas não tem acesso a água potável e 100 milhões não têm 

acesso aos sistemas de saneamento, o que ocasiona doenças de curto à longo prazo que 

poderiam ser evitadas (SENADO FEDERAL, 2022). Quanto ao acesso à internet, embora 

as estimativas não sejam ainda precisas, os dados indicam que ao menos 35% de 

pessoas não tenham nenhum acesso às redes (AGÊNCIA BRASIL, 2022). Estes dados 

mostram apenas algumas dimensões da estrutura social dependente brasileira e, no 

entanto, à vista desta realidade, a condição ideológica do futurologismo tecnológico é 

exposta com nitidez. 

Não obstante, tais estudos não obliteram apenas as circunstâncias sociais reais 

nas quais as tecnologias educacionais digitais são introduzidas nas escolas e políticas 

educacionais. Estes obliteram, ainda, as circunstâncias sociais e o modo de produção 

especificamente capitalista nos quais as tecnologias são produzidas. Ao silenciar deste 

modo, supõem a ideia de que o capitalismo é não apenas uma forma social universal 

como é permanente. Por tais razões, seus autores podem argumentar que estaríamos 

diante de “novas” situações históricas, desviando-se de especificar no nível teórico-

metodológico o que caracterizaria realmente uma nova “fase” marcada pela “indústria 

4.0”, por exemplo. Assim, ganha-se maior flexibilidade argumentativa para insertar a ideia 

de uma sociedade em constante transformação como se fosse um valor moral positivo ao 

mesmo tempo em que se desvia a atenção das relações sociais de produção tipicamente 

capitalistas e suas contradições que impregnam de sentido e razão as mercadorias, entre 

as quais, as tecnologias digitais. 

Em nosso entendimento, os fundamentos essenciais do modo de produção 

capitalista permanecem plenamente preservados e as modificações na dinâmica social 

são, na realidade, características inerentes deste, resultado orgânico das relações entre 

seus fundamentos econômico, políticos e culturais. Modificações nas formas sociais de 

produção, que induzem alterações nas formas sociais do capital e, consequentemente 

nas relações de trabalho são parte integrante da dinâmica capitalista e não representam 

distinções reais na base social. A justificação de um novo momento na historiografia 

depende de rigorosa análise teórica dos aspectos sociais essenciais, das dinâmicas das 

classes, o desenvolvimento de contradições internas do capitalismo e suas 

consequências sociais. A inexistência de quaisquer discussões sobre estes elementos, 

portanto, tem a ver com a construção de um imaginário social da tecnologia educacional 

marcado pelo fascínio com o por vir, como alertado por Vieira Pinto (2005). 



A docência à deriva: entre a tecnologia do futuro e a precariedade do presente 
Selma Venco | Allan Kenji Seki 

Debates em Educação | Vol. 15 | Nº. 37 | Ano 2023. Doi: 10.28998/2175-6600.2023v15n37pe16490 10 

 

Uma crítica, portanto, deste tipo de abordagem frequente sobre as tecnologias 

educacionais é que, sem a análise detida e rigorosa sobre as diferenciações no campo de 

determinações dos processos sociais dos quais estes problemas aparecem no ambiente 

escolar como sintomas do mal-estar social geral, a tecnologia educacional tende a ser 

alçada ao estatuto de panaceia, ou seja, um remédio para todos os males à despeito de 

quais sejam as causas. Deriva desta atitude o risco de que as soluções propostas sejam 

absolutamente ineficazes para o que se pretendem ou, o que é ainda pior, exponha a 

escola, os estudantes, professores e a política nacional de educação ao risco de uma 

reconfiguração arbitrária. Isto é, que estas tecnologias sejam incorporadas e 

generalizadas sem a necessária reflexão e debate público sobre os fundamentos mesmos 

das concepções subjacentes nos diversos dispositivos, aparelhos, programas e 

plataformas digitais que estão sendo trazidas, velozmente, ao campo do trabalho 

educativo. E, neste sentido, a análise crítica das tecnologias educacionais digitais é um 

dever democrático. 

 

4 SINAIS DE ALERTAS SOBRE AS TECNOLOGIAS EDUCACIONAIS DIGITAIS 
 

A partir da análise do elenco de tecnologias educacionais digitais presentes nas 

gôndolas do mercado educacional brasileiro atual4, posto ser a educação tratada como 

mercadoria e não como direito, defendemos a perspectiva de que todos os elementos 

técnicos apresentados como inovações tecnológicas à educação devem ser considerados 

como artefatos. Sejam eles tangíveis – como um jogo educativo de tabuleiro ou um 

conjunto de robótica – ou, ainda, digitais5, como plataformas de conteúdo digital, 

videoaulas, ebooks e assim por diante. Afinal, todas as tecnologias educacionais têm em 

comum o fato de serem o resultado da criação humana e, mais especificamente, terem 

sido produzidas pelo trabalho humano. Mais do que apenas condensação e expressão da 

cultura, portanto, são objetos sociais que só podem existir em determinadas condições 

históricas e sociais específicas que condicionam não apenas seu modo de ser, sua 

 
4 O levantamento identificou aproximadamente 1,2 mil startups de tecnologias educacionais listadas nas 
bases de dados a ABStartup, CIEB e outros; além da identificação das principais plataformas e serviços 
digitais oferecidos por grandes empresas como a Vasta (Cogna), Positivo e Arco Educação. Sobre a ideia 
de gôndolas do mercado, ver SEKI (2021). 
5 Não se pode perder de vista que tudo o que existe no campo digital, como plataformas digitais, serviços de 
comunicação, software, aplicações etc. têm existência material concreta. É não apenas o resultado da 
programação de códigos digitais e, portanto, resultado de trabalho humano específico, como toda operação 
digital demanda necessariamente operação de máquina, como processadores, servidores, dispositivos de 
gravação, cabeamento de redes, infraestrutura elétrica e assim por diante. A análise pormenorizada destes 
elementos, contudo, será abordada em outro momento da pesquisa. 
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especificidade social, como também o modo pelos quais podem ser disponibilizadas e 

apropriadas socialmente.  

Portanto, são necessariamente manifestações específicas da cultura e refletem 

valores, crenças, concepções e práticas sociais dadas pelas condições históricas, 

materiais, políticas do tempo presente; mas, o são, sob a forma social específica pela qual 

as coisas são produzidas e socializadas em cada tipo de sociedade. Na sociedade 

capitalista, que tem a forma mercantil como seu fundamento, portanto, só podem existir 

em relação à forma-mercadoria (MARX, 2013).  

No que diz respeito especificamente às tecnologias educacionais, é importante 

destacar, neste sentido, que estas elas são portadoras de práticas, concepções 

pedagógicas, pressuposições sobre o que é a criança e o jovem ou, ainda, sobre como 

estes aprendem e interagem no mundo. Todos os artefatos, portanto, são elementos de 

mediações que realizam concepções e posições teórico-políticas em atividade. Assim, 

sem a devida reflexão sobre as concepções subjacentes às EdTechs, como se tais 

plataformas e tecnologias fossem neutras ou inertes, é possível que sua incorporação às 

práticas em salas de aulas seja realizada ao arrepio das concepções educacionais e 

curriculares construídas pelas redes e escolas. Muitas das tecnologias educacionais 

digitais mais recentes, por exemplo, são baseadas em certa leitura rasteira de teorias 

cognitivo-comportamentais, muito inferiores ao que existia nas propostas de ensino-

programado com base na Análise Experimental do Comportamento (AEC). Se as 

plataformas e recursos educacionais digitais, como estes, forem comprados e 

disponibilizados por escolas e redes, como se relacionarão com as concepções de 

mundo, humanidade e sociedade existentes em seus projetos político-pedagógicos?  

Existe o perigo de que os debates sobre a construção democrática dos projetos 

educacionais venham a se tornar inócuos, frente a miscelânea de teorias pedagógicas 

portadas pelas EdTechs – sem coerência, sequer entre si – disponibilizados às redes, 

sobretudo no caso das escolas públicas. A ênfase neste aspecto se justifica pela ausência 

destas questões na literatura e na discussão pública sobre as EdTechs. Como apontado 

por Selwyn (2017) a maioria das análises sobre as tecnologias educacionais se 

caracteriza por uma abordagem pragmática sobre a eficiência ou a eficácia de 

determinadas ferramentas nas salas de aulas, sem necessariamente questionar o modo 

como tais tecnologias são produzidas, quais concepções teórico-políticas estas 

expressam e como são disponibilizadas aos sistemas e redes de ensino. E, no entanto, 

trata-se de apenas um dos pontos críticos, num arco maior de problemas a serem 

enfrentados, pela pesquisa acadêmica e pelos educadores, sobre o papel da tecnologia 
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educacional como resposta aos dilemas, conflitos e tensões da política educacional e da 

organização e trabalho escolar.  

Alguns autores destacam como, ao contrário das intencionalidades declaradas pela 

indústria crescente de tecnologias educacionais, a expansão do rol destas nas escolas e 

redes de ensino pode, na realidade, vir a aumentar as desigualdades educacionais 

existentes ou, pior, contribuir para o surgimento de novas (Cruz-Jesus et al., 2016; 

DOLAN, 2016; MA, 2021). Seria, ainda, necessário, como apontado por Selwyn et al. 

(2017), um exame minucioso sobre as redefinições do trabalho docente tendo em vista as 

reconfigurações de tempos e espaços nas escolas e nos processos pedagógicos. Tais 

alertas são muito relevantes, sobretudo tendo em vista o elevado nível de estratificação e 

desigualdade social existente nas sociedades capitalistas e o agravamento destas 

situações sociais durante a pandemia do SARS-CoV-2 (Covid-19), momento no qual, na 

educação – como em outros setores da vida social – aumentou-se drasticamente o nível 

dos conflitos, além de que imperou o pragmatismo e o “solucionismo” na busca de 

alternativas para a continuidade dos calendários escolares na maioria dos países, criando 

um terreno fértil para a expansão privada de EdTechs nas redes de ensino, públicas e 

privadas. 

Outros autores alertam, ainda, sobre os perigos do alto grau de vigilância 

comportamental sobre as crianças e adolescentes oferecido por tecnologias e plataformas 

digitais (NEMORIN, 2017; LINDH e NOLIN, 2016) que não apenas coletam dados, mas 

ofertam às escolas, famílias, professores, gestores e, potencialmente, à indústria de 

EdTechs, informações, dados e análises sobre os comportamentos dos indivíduos dentro 

de seus sistemas e aplicações. Diante do elevado volume de dados e informações em 

circulação, difundiu-se a tese de que os algoritmos de recomendações personalizadas 

poderiam auxiliar os indivíduos a filtrarem conteúdos relevantes. Diversos serviços na 

internet utilizam algoritmos de recomendação, com maior ou menor grau de clareza do 

usuário sobre quais dados pessoais e interacionais estão sendo coletados ou a influência 

destes em suas interações com serviços, comunidades ou grupos. 

A difusão deste tipo de tecnologia ocorreu, principalmente, pelas redes sociais 

(como Facebook e Twitter/X) e pelos mecanismos de busca (como Google ou Bing). 

Estes, como apontado por diversos autores (LOIOLA, 2018; PARISER, 2012; O’NEIL, 

2021; ZUBOFF, 2020; TUFEKCI e WILSON, 2012; PRADO, 2022; MELLO, 2020; 

EMPOLI, 2019; BARBOSA, 2019; SEGURADO, 2021), contribuíram para a criação de 

“bolhas” sociais, isto é, a hiperseletividade de conteúdos e informações que 

correspondem ao afunilamento de percepções, visões e valores dos indivíduos e, 
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consequentemente, limitação de perspectivas, conhecimentos e informações mais 

amplas. Os autores argumentam que este tipo de efeito de massas desafia a percepção 

social sobre conceitos elementares, como verdade e correção, e expõe a sociedade a 

diversos riscos sociais, sobretudo diante da possibilidade da administração de 

sentimentos e afetos políticos. 

Análises sobre estes processos e suas potenciais consequências societárias ainda 

não parecem ter sido esgotadas no campo das formas de conhecimento artísticas, 

científicas e filosóficas; e, apontamentos críticos sobre a gravidade dos efeitos de 

algoritmos de recomendações personalizadas e individualizadas, vêm se mostrando 

relevantes, sobretudo quando se pensa sobre a política, democracia, solidariedade social, 

confiabilidade pública nas instituições de conhecimento etc. No entanto, a personalização 

algorítmica do conhecimento está se tornando um dos principais carros-chefes no campo 

da indústria de tecnologias educacionais digitais (BULGER, 2016; BONINGER e 

MOLNAR; SALDAÑA, 2019; REGAN e STEEVES, 2019; ROBERTS-MAHONEY, MEANS 

e GARRISON, 2016), o que os autores apontam como um risco de ultraindividualização 

do ensino e da aprendizagem, além de possivelmente contribuir para o aumento das 

desigualdades, estreitamento de conteúdos, intolerância. 

Em sentido mais amplo, algumas preocupações dos pesquisadores da área de 

políticas educacionais e economia da educação dizem respeito ao aumento do poder 

político-econômico dos capitais de ensino. Que tende a se expressar na criação e 

expansão de novos complexos fabris na educação básica e superior (PICCIANO e 

SPRING, 2013; GALZERANO, 2021) ou, ainda, na atuação dos capitais e de seus 

aparelhos privados de hegemonia nas reformas educacionais de caráter privatizante 

(HAMILTON, 2016; SELLAR, 2015; SELWYN, 2015). 

O que os dados trazidos à análise, no presente trabalho, indicam, contudo, é um 

alerta para que as condições reais de trabalho dos professores e das escolas sejam 

trazidas ao centro das reflexões sobre como as tecnologias educacionais estão sendo 

introduzidas no âmbito das políticas educacionais. O suposto consenso de que o mundo 

estaria sob profundas transformações que ensejariam modificações substanciais nas 

escolas, currículos e formas institucionais a partir da digitalização do ensino tem 

frequentemente elidido ou tratado de forma superficial a questão do trabalho como 

fundamento teórico-metodológico. E isto não é ocasional. 
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5 SUBSUNÇÃO REAL DO TRABALHO DOCENTE NA EDUCAÇÃO DO CAPITAL 
 
Tais perspectivas têm sido dominantes não apenas na literatura acadêmica, como 

também nos debates públicos e nas políticas, como se percebe na promulgação da Lei nº 

14.533, de 11 de janeiro de 2023 (BRASIL, 2023), que instituiu a Política Nacional de 

Educação Digital (PNED) – sancionada pelo Presidente Lula da Silva, no início de seu 

terceiro mandato (2023-2026)6. O invólucro da suposta urgência social diante do atraso 

na democratização do acesso aos recursos informáticos e do “letramento digital” que 

seriam condições para assegurar “empregabilidade” e o “desenvolvimento do país” (Autor, 

2023, p. 458). Assim, busca-se legitimar uma estratégia nacional de educação digital que 

introduz competências a serem ensinadas pelas escolas, estabelece os conceitos 

norteadores de educação digital nas políticas educacionais brasileiras e altera a Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação (LDBEN). O texto da PNED, por exemplo, estabelece a 

ideia de competências de letramento digital: 

[...] desenvolvimento de competências voltadas ao letramento digital de 
jovens e adultos, criação de conteúdos digitais, comunicação e 
colaboração, segurança e resolução de problemas. Parágrafo único. Para 
efeitos do disposto no inciso XII do caput deste artigo, as relações entre o 
ensino e a aprendizagem digital deverão prever técnicas, ferramentas e 
recursos digitais que fortaleçam os papéis de docência e aprendizagem do 
professor e do aluno e que criem espaços coletivos de mútuo 
desenvolvimento (BRASIL, 2023). 

 
O que se coaduna com as modificações de conectividade e as competências 

destacadas no texto incluído na LDB: 

[...] educação digital, com a garantia de conectividade de todas as 
instituições públicas de educação básica e superior à internet em alta 
velocidade, adequada para o uso pedagógico, com o desenvolvimento de 
competências voltadas ao letramento digital de jovens e adultos, criação 
de conteúdos digitais, comunicação e colaboração, segurança e resolução 
de problemas. (BRASIL, 1996). 

 

A política, diga-se, foi aprovada em regime de urgência pelo Congresso Nacional, 

sem debates públicos com educadores, movimentos estudantis e sindicatos; com a 

conivência, anuência e articulação de amplo espectro de partidos políticos de esquerda e 

direita. Isto, a despeito das profundas modificações e prescrições que estabelece.  

A PNED focaliza (1) a modificação dos conteúdos e formas pedagógicas, (2) o 

trabalho docente e (3) a compra e aquisição de tecnologias educacionais fornecidas por 

empresas privadas – sejam estes, equipamentos de comunicação e informática, conjuntos 

 
6 Cujo objetivo suposto seria o de “potencializar os padrões e incrementar os resultados das políticas 
públicas relacionadas ao acesso” a “recursos, ferramentas e práticas digitais, com prioridade para 
populações mais vulneráveis” (BRASIL, 2023, s. n.). 
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de robótica e ensino por hardware ou recursos educacionais digitais e software. O que se 

percebe, portanto, são profundas prescrições de modificações no trabalho docente, no 

papel da escola pública e o estabelecimento de um quadro ampliado de referências 

estratégicas para a apropriação privada de fundos públicos por meio da educação.  

Assim, no limite, têm-se uma política do e para o capital, altamente prescritiva em 

relação ao trabalho dos professores, à infraestrutura das escolas, seus papéis sociais e 

que aprofunda o perfilamento da educação nacional (SEKI; VENCO, 2023). Não por 

acaso, a dominância destes argumentos, fundamentos e conceitos são articulados tanto 

no nível desta parcela significativa da literatura acadêmica, justificadora e legitimadora, 

como às perspectivas largamente difundidas pelos bancos e fundos de investimentos 

especializados em colocações de capitais7 em empresas de tecnologias educacionais. 

Como demonstrado por Davies et al. (2022), estes capitais consideram que a educação 

formal, leia-se pública, “[...] é lenta para inovar, está desatualizada, não é adequada ao 

que se destina e precisa de transformação” 8  (tradução livre, p. 88). 

O aparente consenso sobre a desatualização histórica da escola, portanto, é a 

chave-mestra da reforma educacional proposta por intermédio de um extenso processo 

de digitalização educacional. E sua natureza ideológica reside precisamente no fato de 

que ao apontar para a escola e os professores, estes enunciados elidem que a maioria 

das questões para as quais a tecnologia educacional é alçada como panaceia, trata-se, 

em realidade, de determinações cuja origem dá-se fora do campo dos processos 

especificamente educacionais ou escolares e, na realidade, se relacionem com 

fundamentos gerais do modo específico de produção da vida em sociedade – capitalista. 

A desigualdade social, a apropriação concentrada da riqueza socialmente produzida, a 

denegação do acesso aos bens culturais e materiais, a violência de classe e intraclasses. 

São expressões secundárias da reprodução ampliada do capital e, portanto, apesar de 

fundamentais, não são tangíveis às soluções históricas e sociais que a escola possa 

oferecer à sociedade.  

Suas expressões, em face do problema escolar, tais como as violências típicas em 

face à escola, pobreza, falta de recursos, evasão, repetência, abuso de substâncias que 

se entrelaçam à negação do direito à educação e, inclusive, com as amarras à atuação 

escolar: falta de infraestrutura, baixos salários, excesso de carga de trabalho, 
 

7 Utilizamos o termo colocações em oposição ao conceito de investimentos, pois consideramos que a 
relação entre os agentes financeiros (bancos, fundos, seguradoras e outros) no processo de financeirização 
não se restringe a relação de investimento, considerada como uma forma de alocação de riqueza no 
processo de valorização do valor que lhe confere uma determinada taxa durante um período (Autor, 2020). 
8 No original: “formal education is slow to innovate, outdated, not fit for purpose and in need of 
transformation” (Davies et al., 2022, p. 88). 
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subfinanciamento, desigualdades de acesso aos bens culturais, excesso de 

procedimentos regulados e burocráticos, superlotação; são, aspectos sobre os quais a 

escola desempenha, no limite, apenas papel de ambiência ou, ainda, tão somente 

subsidiário e marginal.  

A ideia de digitalização educacional frente ao contexto real das escolas brasileiras, 

portanto, poderia parecer um flerte com a ingenuidade solucionista. Mas o capital que se 

pretende colocar em marcha grandes porções de recursos financeiros não pode excursar-

se de conhecer a realidade concreta e efetiva da educação nacional, ainda menos o 

Estado que administra a barbárie, nem tampouco os pesquisadores, que se dedicam 

justamente a precisar as análises sobre estes processos. Portanto, as razões da profusão 

ideológica devem ser encontradas no campo da formulação de uma estratégia social que 

articula estes discursos sobre a inclusão das tecnologias educacionais (sobretudo 

digitais). 

A maioria destes discursos não apresenta comedimento ao prescrever ao trabalho 

docente adequações, adaptações, atualizações ou profundas mudanças. De modo 

indireto, o argumento é centralmente sobre a suposta (in)competência dos professores e 

professoras, reivindicada pelo Estado, capitais e Organismos Internacionais, com fins de 

justificar as reformas na formação e no trabalho dos professores e ocultar as 

determinações da questão educacional – especialmente nos países dependentes. Nos 

debates atuais sobre as EdTechs, o professor é, uma vez mais, identificado de forma 

simultânea e sob aparente ambivalência, como o “obstáculo e o protagonista” da 

mudança (EVANGELISTA e SHIROMA, 2007), ainda quando o diagnóstico de sua 

suposta inadequação é subliminar e adornado de suposta centralidade e valorização. 

Evidência neste sentido é o argumento lançado no texto inicial do Projeto de Lei 

4.513/2020 (BRASIL, 2022, p. 14, negrito nosso):  

Em relação ao uso pedagógico das tecnologias digitais, o fator primordial 
é a competência digital dos professores, com particular ênfase se eles 
perceberem o uso da tecnologia digital como uma mais-valia (sic) para o 
seu ensino e para a experiência de aprendizagem dos alunos. 

 

Ou, ainda, como no discurso da Deputada Ângela Amin9, proponente do Projeto de 

Lei que deu origem à PNED, quando afirma que:  

 
9 A Deputada Federal Angela Amin é uma política brasileira filiada ao Partido Progressistas (PP). Iniciou sua 
carreira política em 1986, quando foi eleita deputada estadual em Santa Catarina (1986-1990). Foi 
Deputada Federal por SC (1990-1994), período no qual foi relatora do Projeto de Lei da Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação na Cãmada dos Deputados. Posteriormente, ocupou o cargo de Prefeita (1197-2004) e 
vereadora (2005-2008) em Florianópolis (SC). Em 1990, ela se candidatou à vaga de Deputada Federal 
pelo (Partido Democrático Social), partido de direita, sucessor da Aliança Renovadora Nacional (ARENA), 
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Aí, vem uma preocupação de vários profissionais da área da 
educação de que nós queremos substituir o profissional da área de 
educação pela máquina. Nós já́ ouvimos isso quando da discussão da Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. Muito pelo contrário! Nós 
queremos incluir o profissional da área da educação neste novo 

mundo, nesta nova didática. [...] Nós ainda temos como principal 
instrumento do trabalho, na maioria das escolas brasileiras, 
especialmente as públicas, o profissional da área da educação e 
o quadro-negro. (BRASIL, 2022, p. 53, grifos nossos) 

 

Todo o discurso sobre a urgência das transformações sociais que exigem a veloz 

reconfiguração das redes e escolas, por meio das tecnologias digitais, portanto, mostra aí 

sua intencionalidade: seu alcance sobre o trabalho docente como um elemento central de 

reposição dos interesses do capital sobre a educação a ser ofertada às novas gerações 

de trabalhadores. Nas últimas décadas verificamos ondas sucessivas sobre a educação 

nacional, como as disputas pelo controle do orçamento educacional, piso nacional e a 

remuneração dos professores e professoras; políticas de meritocracia e responsabilização 

docentes; distensão da organização sindical; aumento do número de contratos 

temporários nas redes públicas em detrimento de concursados e estáveis; avaliações de 

larga escala; rankeamento de redes e escolas; aparelhamento privado de hegemonia; 

difusão da lógica da empresa às instituições públicas; domínio privado sobre a indústria 

de livros didáticos e paradidáticos; oferta privada de matrículas nos cursos de 

licenciaturas10; formação de oligopólios de ensino no Ensino Superior e na Educação 

Básica.  

As tecnologias educacionais digitais comparecem, ao que tudo indica, como mais 

uma investida. Porém, talvez com a potencialidade de oferecer-se mais completa às 

tarefas que pretende realizar em favor da educação para o capital, haja vista sua 

capacidade de capilaridade e massificação. Neste sentido, se oferecem ao mesmo 

propósito, mas talvez com maior amplitude e abrangência que nos exemplos elencados.  

Diferentemente, por exemplo, das avaliações de larga escala que mensuram de 

forma exterior à escola, determinados aspectos que alcançam o trabalho docente, o 

currículo e a administração escolar e exercem pressões, controles e investidas; as 

tecnologias educacionais digitais que estão sendo dispostas às gôndolas do mercado no 

Brasil tem a possibilidade de produzir dados em tempo real sobre o que cada professor 

está realizando com os conteúdos de ensino produzidos pelas plataformas, sistemas e 

 
braço político do regime durante a ditadura empresarial-militar de 1964. Em 2018, ela foi eleita novamente 
para a Câmara dos Deputados (2019-2022). 
10 Mais de 70% das matrículas nos cursos de licenciatura no Brasil estão sob o domínio privado na era dos 
oligopólios educacionais (EVANGELISTA et al., 2019). 
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serviços digitais. É possível aferir se os estudantes estão acompanhando o conteúdo 

durante as aulas, se o professor está adiantado ou atrasado em relação ao plano, se o 

docente esteve afastado por motivos pessoais ou de saúde, se ele mostrou determinado 

vídeo ou ebook (livro digital) em sala de aula. São possibilidades alargadas de controle 

sobre as condições do trabalho docente que, hoje, vão tornando possibilidade histórica 

tendências que, embora preexistentes, não podiam ainda se realizar com a autoridade, 

força e impacto desejados. 

É inquietante o fato de que as fortes tendências em direção à padronização das 

atividades de ensino estejam em estágio avançado de consolidação na educação 

nacional. Essa busca tornar o ensino menos idiossincrático e pessoal, para, assim, torná-

lo mais facilmente reproduzível, escalável e independente das características individuais, 

da humanidade e da autonomia inerentes a cada professor.a. A crescente 

estandardização do trabalho docente aponta para uma preocupante inclinação na direção 

do gerenciamento, controle e subsunção real do trabalho docente diante da maquinaria, 

bem como para a apropriação de partes significativas de suas atividades intelectuais em 

face da reprodutibilidade técnica.  
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